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PROCESSO Nº 2139/2023
 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2023
                                                   
LOCAL: Rua Antônio Benedito Siqueira, nº.387, Centro, São Pedro da Aleia-RJ.

O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA/RJ, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, – SESAU, com base no Processo Administrativo nº 2139/2023 para conhecimento dos interessados, que em sua sede, situada na Rua Antônio Benedito Siqueira, nº.387, Centro, São Pedro da Aleia-RJ., em ato público, será realizado o CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2023, Torna Público que estará recebendo, no período de 90 (noventa) dias, no horário de :08:30h às 16:30h,  a contar da publicação deste ato, podendo ser prorrogado a critério da Secretaria Municipal de Saúde, documentação ao credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de hospedagens, que tenham interesse em prestar os serviços descritos neste Edital de Credenciamento.

1. DO OBJETO 

1.1. O presente edital de chamamento tem por objeto a realização de seleção pública para Credenciamento de empresas para prestação de serviços de hospedagem na área da Hotelaria/Pousada no Município de São Pedro da Aldeia, para atender a Secretaria Municipal de Saúde.

1.2. Todas as especificações necessárias para o cumprimento do credenciamento e para a prestação dos serviços encontram-se descritas no Termo de Referência (Anexo I), parte integrante deste Termo de Chamamento Público. 

2. DA PARTICIPAÇÃO & CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento ficará aberto durante todo o período em que a administração precisar dos serviços, para ingresso dos interessados, com a apresentação dos envelopes das documentações, nos horários estipulados, e deverá cumprir os requisitos de participação elencados no Termo de Referência;

2.2. O hotel ou pousada interessados em se credenciar deverão disponibilizar os apartamentos no Município de São Pedro da Aldeia/RJ e deverão atender quanto à documentação de habilitação exigida na Lei nº 8.666/93, assim como, no instrumento convocatório.

2.3. Na ocorrência de firmar-se contrato com mais de um prestador a distribuição dos serviço entre as empresas deverá ser efetuada de forma equânime entre os credenciados, observada a conveniência e o interesse público da administração e do usuário.
2.4. Será permitida a denúncia de irregularidade por parte de usuários e administradores no tocante a prestação de serviços pela contratada.

 3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.2. A despesa decorrente da execução do presente Chamamento Público correrá à conta dos recursos aprovados para o exercício do ano de 2023: dotação: 10.301.15001002.2410, elemento de despesa: 3390399900, ficha:1218, da Secretaria Municipal de Saúde.

3.2 O Valor estimado é de R$ 74.843,58 (setenta e quatro mil, oitocentos e quarenta e três reais e cinquenta e oito centavos)  

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1. Item 1
Apartamento Duplo/Simples 
Especificação: Quarto com duas camas de solteiro, ar condicionado, banheiro interno, oferecendo toalhas de banho e materiais de higiene pessoal (papel higiênico) e café da manhã.

4.2. Item 2
Apartamento Individual/Simples 
Especificação: Quarto com cama de casal, ar condicionado, banheiro interno, oferecendo toalhas de banho e materiais de higiene pessoal (papel higiênico) e café da manhã.

a) Os valores das diárias serão baseados nos valores médios obtidos na pesquisa de preços, através dos critérios adotados pela Secretaria Municipal de Licitações e Contratos do Município.

b) A diária corresponde a um período de 24 (vinte e quatro) horas de permanência que será contada a partir das 12 horas (meio-dia), com tolerância mínima de 01 (uma) hora após o término da diária.

4.2. O ENVELOPE DEVERÁ CONTER:
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2023 
NOME DA EMPRESA:
PROPOSTA








5. DO PAGAMENTO 

5.1. Em consonância com inciso XIV, do art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93, os pagamentos serão efetuados através de crédito em conta corrente, no prazo não superior 30 (trinta), contados da data de verificação do adimplemento do serviço, mediante apresentação de Nota Fiscal e atesto pela Secretaria Municipal de Saúde. 

5.2. Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da comprovação de sua regularização por parte da contratada. 

6. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cópia autenticada da célula de Identidade e CPF dos sócios ou diretores;

b) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária; 

c) Inscrição no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 

d) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

e) Cópia do Decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.

7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Comprovação de inscrição de contribuintes, referente a regularidade fiscal dos credenciadas, consoante o estabelecido no art. 29, II, da Lei 8666/93 c/c artigos 3º, I e 4º, III, da Lei 10.520/02; Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), Inscrição Estadual e Inscrição Municipal;

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da certidão (ões) positiva (s), com efeito, de negativa(s) Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e da Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal (ais) como certidão (ões) positiva(s), com efeito, de negativa(s), na forma da lei (quando for o caso);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda do domicílio ou sede do proponente comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal (ais) como certidão (ões) positiva (s), com efeito de negativa(s), na forma da lei;

e) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – C.N.D.T., expedida através do site do Tribunal Superior do Trabalho – T.S.T. ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas – C.P.D.T., conforme artigo 642-A, §2º da CLT;

g) A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste Edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as credenciadas remanescentes na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

h) Todos os documentos comprobatórios exigidos para a habilitação deverão ter validade na data estabelecida no preâmbulo deste Edital para a entrega dos envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e os documentos das credenciadas;

i) As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua expedição.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Certificado, ou Declaração, ou Alvará Sanitário, emitido pelo órgão competente, que comprove que a empresa prestadora de serviços foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitária Estadual e/ou Municipal. O documento deve demonstrar que a empresa está apta para seu funcionamento regular;
8.2. Certificado e/ou Auto de vistoria do Corpo de Bombeiros.
9. O ENVELOPE DEVERÁ CONTER:
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2023
NOME DA EMPRESA:
DOCUMENTOS





10.VIGÊNCIA

10.1.O prazo de vigência contratual será no período de 06 de março a 31 de maio de 2023, podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei Federal 8.666/93.

11.DAS OBRIGAÇÕES / E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Da Contratada e Da Contratante encontram-se descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital de Chamamento Público, assim como as Sanções.

12. DA POSSIBILIDADE DE DESCREDENCIAMENTO

12.1. Sem prejuízo das sanções estabelecidas no edital e seus anexos, a Administração, a qualquer tempo, poderá descredenciar e/ou rescindir o contrato, desde que por decisão fundamentada, quando da ocorrência de fato superveniente ou circunstância desabonadora da credenciada, bem como por não ter a CONTRATADA cumprido com as obrigações contidas neste edital e em item 6 do termo de referência. 

13. INTEGRAM NO EDITAL DE CHAMENTO PÚBLICOS ANEXOS:

Anexo I		Termo de Referência/e anexo Memória de Cálculo
Anexo II       		Planilha de Composição de Preços

 




São Pedro da Aldeia, 03 de março de 2023


_____________________
Hilda da Cruz Barbosa
elaborador(a)
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